
CONHEÇA 
O SNIPER
Sistema Nacional de 
Investigação Patrimonial 
e Recuperação de Ativos



O Sistema Nacional de Investigação
Patrimonial e Recuperação de Ativos
(Sniper) busca agilizar e facilitar a
investigação patrimonial para magistradas,
magistrados, servidoras e servidores de
todos os tribunais do país integrados à
Plataforma Digital do Poder Judiciário
Brasileiro (PDPJ-Br).​

A ferramenta amplia as possibilidades de
constrição patrimonial em execuções
fiscais ao facilitar a identificação e o
bloqueio de bens, que representam grande
desafio para a atuação da justiça. 



O Sniper atua na solução de um dos principais
gargalos processuais: a execução e o
cumprimento de sentenças — especialmente
quando envolvem o pagamento de dívidas,
devido à dificuldade de localizar bens e ativos.​

Anteriormente, a investigação patrimonial era
um procedimento de alta complexidade, que
mobilizava uma equipe especializada no
pedido e na análise de documentos e no
acesso individualizado a bases de dados.​

POR QUE UTILIZAR?

Esse procedimento podia durar vários meses.​

Agora, é possível realizar a identificação, o
bloqueio e a constrição dos ativos de forma
centralizada, em uma única ferramenta: o Sniper.​



COMO FUNCIONA

Integrado a sistemas e bases de
dados alimentados por entes
públicos, como Renajud, Sisbajud,
Anacjud e Receitajud, o Sniper
conta também com informações
referentes a registros cartoriais.​

Por meio de interface única,
disponível para todos os tribunais,
é possível identificar bens e realizar
o bloqueio e a constrição de ativos
de forma centralizada. ​

Integração 
a bases 
de dados

Interface única
para todos os
tribunais

Bloqueio 
de forma
centralizada



A partir do cruzamento de
dados e informações de
diferentes bases, o
Sniper destaca os
vínculos entre pessoas
físicas e jurídicas de
forma visual (no formato
de grafos), permitindo
identificar relações de
interesse para processos
judiciais de forma mais
ágil e eficiente. 

COMO FUNCIONA

 Investigação
patrimonial

centralizada e
unificada: acesso 
a diversas bases 
de dados abertas 

e fechadas.​

 Acesso web: sem a
necessidade de instalar
plugins ou extensões 

ou de desenvolver 
APIs (Interfaces de

Programação 
de Aplicações).​

  Navegação intuitiva e
visualização clara de

informações:
ferramenta no formato
de grafo cruza e traduz

visualmente as
informações.​

Volume: 
capacidade de

armazenar informações
sobre milhões 

de registros.​

 Busca do menor
caminho: traz como

resultado a correlação
mais direta entre 

duas partes. ​

 Exportação de
relatórios no formato

.PDF: arquivos
compatíveis para anexar

a processos judiciais.
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BENEFÍCIOS DO SISTEMA

Permite investigação 
patrimonial e

recuperação de ativos 
em segundos.

Possibilita o cruzamento de
dados de diferentes bases

(abertas e sigilosas),
consolidando as informações

em uma ferramenta única​.

Viabiliza a realização de
pedidos judiciais de bloqueio
e constrição de bens de forma

integrada, aumentando a
eficiência jurisdicional.​​



BENEFÍCIOS DO SISTEMA

 Fortalece a estratégia 
de atuação da Justiça na

recuperação 
de ativos. ​

 Diminui o acervo e o
congestionamento processual

na fase de execução, tornando a
Justiça mais efetiva e garantindo

o direito do jurisdicionado 
e da jurisdicionada de 
pagamento da dívida. ​

 Permite a visualização 
gráfica de vínculos 

societários entre pessoas 
físicas e jurídicas, que 

não seriam perceptíveis 
por uma análise 

apenas documental.​



HISTÓRICO



ACESSE O SISTEMA

marketplace.pdpj.jus.brwww.jus.br ​

Acesse Acesse

https://www.cnj.jus.br/tecnologia-da-informacao-e-comunicacao/justica-4-0/
http://www.jus.br/
https://www.cnj.jus.br/tecnologia-da-informacao-e-comunicacao/justica-4-0/
http://marketplace.pdpj.jus.br/


Sniper é uma das soluções tecnológicas que integram o
Programa Justiça 4.0 em prol da inovação e da transformação
digital do Poder Judiciário para garantir maior efetividade e
ampliar o acesso de todas as pessoas à Justiça. 

Fruto de parceria entre o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e o Programa das
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), a iniciativa conta com apoio do
Conselho da Justiça Federal (CJF), do Superior Tribunal de Justiça (STJ), do
Tribunal Superior do Trabalho (TST), do Conselho Superior da Justiça do Trabalho
(CSJT) e do Tribunal Superior Eleitoral (TSE).​

Saiba mais

https://www.cnj.jus.br/tecnologia-da-informacao-e-comunicacao/justica-4-0/

